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BRÁSILEiRA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 012/2024 

EMENTA: Dispõe sobre o reajuste do 
piso doa profissionais do magistério 
público municipal de Brasllelra - PI e 
dá outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BRASILEIRA, Estado do Piaul, Carmen Gean 
Veras de Maneaea, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte lei; 

Art. 1º Ficam reajustados os vencimentos dos profissionais do 
magistério público munic ipal de Brasileira - PI em 4%. 

Parágrafo único. As demais vantagens devem seguil" as normas 
insertas no Plano de Cargos e Carreira da categoria . 

Art. 20 Para os servidores municipais em geral, fica estabelecido 
como salário-mínimo o determinado nacionalmente. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos financeiros retroativos a janeiro de 2024. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

BRASILÊIRA 

Gabinete da Prefeita Municipal de Brasileira, aos catorze dias do mês de 
março de 2024. 

Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei no Gabinete da 
Prefeita Municipal de Brasileira, Estado do Piauí, aos catorze dias do mês de 
março de dois mil e vinte e quatro encaminhadas à empresa para publicação 
oficial. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 013/2024 

Institui o Programa de Beneficio Fiscal 
REFIS, no munlclplo de Brasileira - PI. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BRASILEIRA, Estado do Plaul, Carmen Gean 
Veras de Mene•-• no uso de suas atribuições legais, faz saber que a camara 
Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte lei ; 

Art. 1° - Fica instituído o Programa de Beneficio Fiscal - REFIS do Município de 
Brasileira - PI , destinado a promover a regularização de débitos tributários de 
IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana), de ISSQN 
(Imposto sobre erviço de qualquer Natureza) e ITBI (Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis) e todas as taxas municipais, dos anos 2019, 
2020, 2021, 2022 e 2023, inscritos ou não inscritos em Divida Ativa , ajuizados 
ou a ajuizar. em razão de fatos geradores ocorridos até o último dia do mês 
anterior ao da publicação desta Lei . 

§1º Para os efeitos desta Lei, considera-se débito tributário de IPTU (Imposto 
sobre a Propriedade Predial e territorial Urbana), de ISSQN (Imposto Sobre 
Serviço de qualquer natureza) e ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens 
Imóveis) e todas as taxas municipais, dos anos 2019, 2020, 2021. 2022 e 2023 
o montante atualizado monetariamente na data do pagamento avista ou na 
formalização do contrato de parcelamento, obtido pela soma dos valores do 
tributo devido, acrescidos de juros de mora, multas de toda natureza , inclusive 
as de caráter moratório. 

§ 2 º Poderão ser incluídos no REFIS eventuais saldos de parcelamentos e 
reparcelamentos em andamento. 

§ 3º O REFIS deve aderido em requerimento feito para o Setor de Tributos do 
Município. 
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§ 4° Somente poderllo aderir ao REFIS os contribuintes lnadlmplentes com o 
IPTU (Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana), ISSQN 
(Imposto sobre serviço de qualquer natureza) e ITBI (Imposto sobre 
transmissão de bens imóveis), e todas as taxas municipais, lançados nos anos 
2019, 2020, 2021 , 2022 e 2023. 

Art. 2° • O Ingresso no REFIS dar-se-é por opção do contribuinte, mediante 
requerimento, no caso de parcelamento e reparcelamento, ou por pagamento 
de BOLETO/DAM (Documento de Arrecadação Municipal) avulso avista no 
período de vigência do programa. 

§1 ° Os débitos tributários, constituídos ou confessados com fatos geradores 
até o último dia do mês anterior ao da publicação desta lei. poderão ser 
Incluídos no REFIS dentro do prazo previsto para formalização do pedido de 
ingresso. 

§2º Para adesão ao REFIS, devem ser aderidos todos os débitos tributários do 
devedor, seja em sede de pessoa flsica ou pessoa jurfdica. 

§3º Os débitos tributários não constituídos, incluídos no REFIS por opção do 
contribuinte, serão declarados em termo de confissão de débitos na data da 
formalização do pedido de Ingresso. 

Art. 3º - A formalização do pedido de ingresso no REFIS implica o 
reconhecimento dos débitos tributários nele Incluídos. ficando condicionada à 
desistência prévia ou sobrestamento de eventuais ações ou embargos à 
execução fiscal , com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos 
judiciais respectivos e da desistência prévia de eventuais impugnações, 
defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo, além da 
comprovação de recolhimento de custas e encargos porventura devidos. 

§ 1º Verificando-se a hipótese de desistência ou sobrestamento dos embargos 
à execução fiscal , o devedor concordará com a suspensão do processo de 
execução, pelo prazo do parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se o 
estabelecido no art. 792 do Cõdlgo de Processo CIVIi . 

§ 2• No caso do §1 º deste artigo. liquidado o parcelamento nos termos desta 
Lei. O Municfpio informará o fato ao juizo da execução fiscal e requererá a sua 
extinção com fundamento no art. 794. inciso 1. do Código de Processo cz·vil. 
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